
RIDE§
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa no 0Oí2025
Proesso no 01O12025

Critério de julgamento: Menor preço por item

O Consorcio lntermunicipal - Regifu lntegrada de Desenvolvimento Sustentável - RIDES,

município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n.o.

19.76.76/0001-25, com sede naAvenida OlegÉÍio Macielno.1001, Letra B, Baino Batuque, por

intermáJio de seu Secretário Exectrüvo e equipe de conhata@, torna público paftt

conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar Dispensa de
Licitaçáo sem disputa, com critério de julgamento pelo rnenor preço por item, na hipotese do art.

75, inciso ll, nos termos da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2A21, Resolução 01112O23, Lei
Complementiar no 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa, na furma
presencial, e seus Anexos.

Data limite para apnesentação das propostas e documentações: 08rGl/2025, aÉ às t horas.

I. DO OBJETO DA CONTRAT DA DIRETA

1.1 A presente confatação tem por objeto a seleçáo de empresa para prcstaçáo de serviços
de mídias de radiodifusão, consitente em:

ITEM DESCRTÇAO UND QTD

1

lnserção 30 segundos em rádio FM, vinculada 3
vezes ao dia (manhã, tarde e noite), de segunda
à sábado, durante 4 meses, abrangendo os
municipios consorciados ao RIDES.

SE 3

2

lnserçáo 20 segundos em Édio FM, vinculada 3
vezes ao dia (manhá, tarde e noite), de segunda
à sábado, durante 4 meses, abrangendo os
municípios consorciados Elo RIDES

SE 3

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

il- DA PARTTCTPAçÃO DA DTSPENSA

2.1-A participaçáo na pÍesente dispensa seÉ mediante a enúega fisica da proposta de preços e
documentos de habilitaçao, na sede da Consorcio lntermunicipaí - Regiáo lntegrada de
Desenvolvimento Sustentável- RIDES, sito na sede da Consorcio Municipal, sito à na Avenida
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Olegário Maciel no.1001, Letra B, Baino Batuque, ou por envio através do e-mail:

licitacaot@ rides. mo.oov. br

2.2- Nâo poderáo participardesta dispensa os fomecedores.

l- Que náo atendam às condiçÕes deste Aviso de Contr:ataçáo Direta e seu (s) anexo (s);

ll- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes e&ressos para

receber citaÉo e responder administrativa ou judicialmente;

lll- que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pesso€t física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimenb de bens a ele
relacionados;

b) Empresa, isoladanente ou em consórcio, responsávelpela elaboração do projeto básico
ou do prolieto executivo, ou empÉsa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 59o (cinco por ento) do capital com direito
a voto, responsável têcnico ou subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra,

serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa fisica ou juídica que se encoilúe, ao ternpo da conffiSo, impossibilitada de
contratar em deonência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vÍnatlo de natureza técnica, oomercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo csttnatante otr com agente publio que

desempenhe fun$o na licita@ ou atue na fiscalizagâo ou na gestão do mntrato" ou que
deles seja cônjuge, @mpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.4O4, de 15 de
dezembro de Í976, orrconendo entre si;

D Pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com fiânsito em julgado, por exploração de trabalho
infanüI, por submissáo de trabalhadores a condições análogas às de esctavo ou por
contratação de adolesentes nos casos vedados pela legisla@ kabalhista-

g) Rádio comunitária, confiorme artigo 1o e 18 da Lei 9.612/98 e Consufta no 8O5981 do
Tribunalde Contas de Minas Gerais.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execuçáo do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser &servdas as situa@s que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou apôs o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. S da Lei n.o

14.133, de2Q21.

III- DOS RECURSOS

3.1. As despesas deconentes desta contratação estáo programadas em dotação orçamentária:

O4.122.OW1 .2.W1 . 3. 3. 90. 39 Ouüos Serviços Pessoa J urídica.
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IV- DO VALOR ESTIMADO

4.1. O valor global esümado da presente conHação é de R$ 14.119,92 (quatorze mil, cento e

dezenove reais e noventa e dois centavos).

v- Do E DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E

DocuuENreçÃo DE HABtLtrnçÃo

S.1- A presente contrataçáo direta ficará ABERTA POR UM peníOpO Of S fnÊS) DIAS

UTEIS, a partir da data da divu§ação no site, e os respectivos documentos de habilitação e

proposta de preços deveráo ser encaminhados por e-mail: licitacao@rides.mg.oov.br ou na sede

da Consórcio, síto à na Avenida Olegário Maciel no.1@1, Letra B, Baíno Batuque, obedecendo

as especificações conüdas no Termo de ReErência deste Aviso.

5.2. JULGAMEHTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.2.1. Encenado o prazo para apresentaçáo de propostas" em sessão pública, designada paÍa o

dia 05109í2025, até às t horas, na sede do Consórcio Rides" seÉ verificada a conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequa@ do objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao estipulado para a contratação.

S.Z.Z- No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelo Consorcio'

poderá haver a negociaçâo de condições mais vantaiosas,

5.2.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço oompatível ao estimado pelo

Consórcio.

5.2.4. A negociaçáo poderá ser feita com os demais fonecedores classificados, respeitada a

ordem de classificaSo, quando o primeiro colocado, mesmo apÓs a negociação, fur

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

conkatação.

5.2.5. Em qua§uer caso, concluída a negociação, o resultiado seÉ registrado na ata do

procedimento da dispensa, com psterior publicação Site Oficialda Consórcio Rides.

5.2.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao úlümo preço apresentado.

5.2.7. O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 3O (trinta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5-2.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) conüver vícios insanáveis;

b) não obedeceràs especificafoes têcnicas pormenorÉadas neste aviso or em seus anexos;
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c) apresentar preços inexequíveis ou pennane@rem acima do preço máximo definido para a

contrataÉo;

d) não tiverem zua exequibilidade demonstrda, quando ex§ido pelo Consórcio;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desie aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

S.2.g. Se houver indícios de inexequibilida& da poposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos mmplementares, poderão ser efetuadas diligências, paltl que a empresa

cornprove a exequibilidade da proposta.

S.Z.1O. Enos no preenchimento da planilha rÉo consütuem motivo Para a desclassificaÉo da

propsta. A planilha poderá ser ajustada plo fumecedor, no prazo indicado pela Consorcio

lntennunicipal- Região lntegrada de Desenvolvirnento Sustentável - RIDES, desde qtle não h4a

majora$o do preço.

5.2.11. O ajuste de que trata este disposttivo se limita a sanar eros ou falhas que não alterem a

substância das ProPostas;

5.2.12. Se a proposta inicial ou a negocia& Íor desclassificada, será examinada a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

5.2.1g. Encenada a análise quanto à aceita@ da proposta, se iniciaÉ a fase de habilitação'

5.2- Os docgmentos de habilitação, conforme exigência abaixo seÉo analisadas mediante

verificação dos seguintes documentos, que deverão ser encaminhados juntamente com a

proposta de preços, até a data de 05rí)gã!25 às th-

5.2.1 - Habilitação jurídica :

5.2.1.1- No caso de empresário individual, devidamente registrado pelo órgáo competente;

S.Z.1.Z- No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constittrtivo, estatuto ou contrato social em v§or, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompantrado de documento comprobatório de seus

administradores;

S.2.1.& No caso de sociedade sirnptes: inscrição do ato mnstittrtivo no Registro Cívil das

pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

5.2.1.+ Decreto de autorização, em se úatando de sociedade empresária es{rangeira em

funcionamento no País;

S.Z.1.S- Os documentos acima deverão estaracompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

RIDES - Consrírcío tntcmrunicipal Região lntegrada de tlescrvotvimcno grserÍável

Avenida oetário lihrid, ne 1{I}1 B - Batuque I CEP: :}S.íF,Íno - lrl}onte f-armelo - lÚG

GNPJ: 19.7215.706/OtB1-25

www,rides.mg.gov.br

@rides_corsorcidnt€ÍmuniciPal



L RIDE§
CONSOFCIO tNTEÊMUNICIPAI

5.22- RêgulaÍidade Íiscal, social ê trabalhista:

5.2.2.1- PÍova de inscÍiÉo no CâdastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CadastÍo de

Pessoas Físicas, confoÍme o caso;

5.2.2.2- PÍwa de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidáo expedida coniuntaÍnente pêla SectetaÍia da ReceÍüa Fêderal do Brâsil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crálitos tÍibutários

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, indusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da PoÍtaria Conjunta no í.751, de O2nOnO14, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora.Geral da Fazenda Nacional.

5.2.2.$ Prova de regularidadê mm o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.2.2.Ç Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentaÉo de certidáo negaúva ou posiüva coín efeito de negãtiva, nos termos do Título Vll-

A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei no 5.452, de 10 de Ínaio dê

1943;

5.2.2.$ Prova de inscrição no cdastro de confibuintes estadual e/ou municipal, relâtivo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto

mntratual;

5.2.2.d Prova de regulaÍidadê com a FazeÍda Eíadual e Munic,pal do domicílio ou sede do

fomec€dor, rêlativa à âtividade em orjo exercicio contrata ou concoÍre;

5.2.2.7- Caso o bmecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais

Íelâcionados ao objeto cofltratual, deveÉ comprovar tal condiÉo mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei;

5.2.3- Qualificação Econômico-Financeira :

5.2.3.'l- Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do ÍomecedoÍ

5.2.4. Qualmcação Técnica

5.2.4.'1. Certidáo de regulaÍidde junto à Agência Nacional de Telecomunicaçoes (ANATEL),

comprovando o funcionamento da emissora.

5.2.4.2. Cogia do alva(â de funcionamento da êmissora de rádio, expedido por órgáo municipal

competeflte.
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6.1. Apos a autorizaSo da autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente"

6.2. A adjudicatário terá o prclzo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da dáa de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, @nforme o

caso (Nota de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contrataçâo, sem prejuízo das san@s previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. Attemativamente à convocação para comparecer penante o órgâo ou enüdade paÍa a
assinatura do Termo de Conkato, a Administração poderá encarninhá-lo para assinafura,

mediante meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no pÍ:lzo de 03 (três) dias, a contar
da data de seu recebimento.

6.4. A contratada reconheoe que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas nos artigos 137

e 138 da Lei no 14-133121 e reconhece os direitos do Consórcio previstos nos artigos 137 a 139

da mesma Lei.

6.5. O prazo de v§ência da contratação e até 31.12.2025, podendo ser pronogado.

6-6. Na assinatuna do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprcvação das

condi@s de habilitação e contratação consigrdas resê aviso, que deveráo ser mantidas pelo

fomecedor durante a vigência do confato.

VII- DAS

7. SANÇÔES POR TNADTMPLEMENTO

7.1 comete infração administmtiva o fornecedor que cometer quaisquer das inÍrações previstas

no art. 155 da Leino 14.133, de2A21, quais sejam:

7.1.1 Dar causa à inexeanção parcial do contrato;

7.1.2Dar causa à inexeorção parcial do conhato que cause grave dano à Adminisúação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse oletivo;

7.1.3Dar causa à inexecução total& contrato;

7.1.4 Deixar de entregar a docurnentação exigida paÍa o certame;

7.1.5 não manter a proposta, salyo em deconfucia de fato srpervenbnte devitlamente
justificado;

7.1.6 não oelebrar o confato ou não entregar a documentaÉo exigida paÍã a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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7.1.7 ensêjar o retardamento da exeo:ção ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo
justificado;

7.í.8 apresentar declaraÉo ou doqimentaçáo faba exigicla para o certame ou prestar

dedaraçáo Íalsa durarÍe a pÍegáo ou a execução do conffio;

7- 1,9 fraudar a pregfu ou praücar ato Íraudulêób na exeqJção do contrato;

7.1. í0 Comportar-se de modo ink ôneo ou cometêr ftiaude de qualquer natireza;

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desle cêÍtame;

7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n. o 12.846, de 1o de agosto 2013;

7.2 O fornecedor que cometer quahuer das infraçôes discÍiminadas nos sutÍtens anteÍioíes
ficaÉ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

7.2.1 AdveÍtência pela Íalta do subitem 7.1.1 deste TeÍmo de Referência, quando não se
jusüficar a imposiÉo de pnalidede mais grave;

7.2.2Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s)

Prejudicado (s) pela conduta do Íomecedor, por qualquêr das infra@s dos subitens 7.1.1 a
7.1_12;

7.2.3 lmpedimento de licitar e contratar no âmbito do município de Monte Carmelo, pelo prazo

máximo de 3 (fês) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a7.1.7 de§e Aviso de CmHaÉo Direta,
quando náo sê justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

7 .2.4 DedaÊçEp' de inidofleidade para licitãr ot,l @ntrataÍ, qle impediÉ o responsável de licitar
ou contrataÍ no âmbib de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos c€rsos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposiçá) da penalidadê mais grave;

7.3. Nâ aplicação das san@s serão considerados:

7.3.1 A nat'nezÂ e a gravidade da infração comeüda;

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. As cirqrnstâncias agravantês ou atenuantes;

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

7.4 A peflalidade de mufta pode ser aplicada ormulativamerüe com as demais sançóes;

7.5 A sanÉo declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conhatar, seÍá precedida de análise

.iuridica e será compebnte paÍa a su.l aplicaÉo o Presidênte da Consórcio Municlpal;
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7.6. Se a multa aplicada e as irxJenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pelo Consórcio ao contratado, além da perda &sse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente;

7.7 A aplicaSo das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipotese a§uma, a

obrigação de repar:ação integraldo dano causado ao Consórcio Público.

7.8 A aplicaçáo de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo
qrJe assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao fiomecedor/adjudicaüário, observand+'se o
procedimento previsto na Lein.o 14.133, de2021, e subsidiariamente na Lein.o 9.784, de 1999,

vilt- GERAIS

8.1" O procedimento seÉ divulgado rp sítio eleúônico oficial do (a) Consórcio lntermunicipal -

Região lntegrada de Desenvolvimento Sustentável- RIDES.

8.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassÍÍicados ou inabilitados (procedimento

fracassado), o Consorcio poderá:

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obüda na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condi@s de habilitação exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contnataçáo seÉ operucionalizada fora deste
procedimento.

8.2.3- Fixar prazo pam que possa haver adequaçáo das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2-2 acirna poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquerfomecedores interessados, procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomeoedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contrataçáo Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente do Consórcio na respectiva notificação.

8.5. Caberá ao fomecedoracompanharas operações, ficando responsável pelo ônus deonente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo Consórcio
ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo erpediente ou ocorendo qualquerfato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão seÉ automaücamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo hoÉrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

RIDE§ - Constírcio lnbrmunícipal ficgião lÍÍÇrada de Dcscrwolvitmcnto Susêntável
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8.7. Os horários estabelecidos na divu§ação deste prccedimento observarão o horário de

Brasília-DF.

B.B. No julgamento das propostas e da habilitação, o Consorcio podeÉ sanar elros ou falhas que

não alterem a subslância das propstas, dos documentos e sua valida& iutídica, mediante

despactro fundamentado, registrado em ata e rcessível a todos, aüibuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e dassiftca@-

g.g. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse do Consorcio, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação-

g.10. Os fomecedores assumem todos os cr.rstos de preparaçfu e apresentação de suas

propostas e o C;onsórcio náo será, em nenhum caso, responsável por essês custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de conkatação-

8.11. Em caso de diveçência enúe disposi@s deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o pÍocesso, prevabceÉ as deste Aviso-

8.12. lntegnam este Aviso de Contrata@o Direta, para todos os fins e efeitos, o Termo de

Referência, Modeto Proposta de Preços e Minuta Contratual anexos.

Monte Carmelo-MG, 03 de

NTE
RIDES

Secretário Executivo

RIDES - Consrírcio lntcrmunidpal Rtgiib tntcaradã dc tlcaerwolvirt}crb SusttntÉvel

Aveiida olegiirio tlllaciel, ne 1fi)l I - Batuque I CEP: 3&5{)(}flX) - itlonte carnrelo - luG

CÍ{Pr: 19.7t15.7O610ü)1-25

wwurides.mg,gov.br
@rides-comorcicitlteí r{tniciPal



AN:PE§
-DF

ANEXO I

TERMo oe REreRÊNcle

DI§PENSA 00512025

PROCESSO LICITATORIO No 01012025

| - DEcLAnnçÃo Do oeJETo:

1.2. A presente contratação tem por objeto a sebçao de empresa para Presta@ de serviços

de mídias de r:adiodifusão, consitente em:

1.2. O prazo de vigência da contrataÉo e até 31 122025, contado da assinatura dc contrato'

1.2.1.O prazo de vigência da contrataçáo seÉ automaticamente pronogado quando seu objeto

náo for concluído no período firmado na contratação, nos termos do arl 111 da Lei no

M.133nO21.

1.2.2. Quando a não conclusão deconer de culpa do contratado:

RIDES -Consrircie laterrmrni<ipal Rcgfu lntcgrda dc Descnvolvimcrru SrxEntável

Avenida Oegiário Maciel, nq 1ü)1 B - Batuque I CtP: 3S.íXXI00 - Mocte Carmdo - ttáG

CNPJ : 19.7tt6. 7O610O01-25
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ITEM DESCRTÇAO UND QTD VLR UNI
ESTIMADO

VLR
MENSAL

ESTIMADO

VLR
GLOBAL

ESTIMADO

1

lnserçáo 30 segundos em
rádio FM, vinculada 3 vezes
ao dia (manhã, tarde e
noite), de segunda à
sábado, durante 4 meses,
abrangendo os municíPios
consorciados ao RIDES.

SE 3 R$ í7,58
R$1.582,33
(mensal)

R$ 6.329,32

2

lnserção 20 segundos em
rádio FM, vinculada 3
vezes ao dia (manhã, tarde
e noite), de segunda à
sábado, durante 4 meses,
abrangendo os municíPios
consorciados ao RIDES.

SE 3 21,U
R$ 1.947,ô5

(mensal)

R$ 7.790,60

Valor Global: R$ í4.í19,92
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| - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções

administraüvas;

ll- a Administraçáo podeÉ optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitídas em lei para a continuidade da execução contratual-

2. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

2.1. As referências tegais paraa presente contratação são, pelo menos, as referidas abaixo,

ficando também condicionada a contrataçáo à legislação conelata relaeionada ao obieto:

a) Lei 14.13312421;

b) Lei Complementar no 12312ffi, atualizada;

2.2. A presente contratação é motivada pela necessidade de:

l- Cumprir o princípio da publicidade e assegurartransparência administrativa;

ll- lnformar a populaçâo sobre os trabalhos realizados pelo Consorcio, campanhas

educativas e serviços Prestados,
lll-Ampliar a comunicação institucional do Consórcio com os cidadálos. especialmente com

o público que utiliza rádio como principal meio de informação;

lV-Utilizar meio de comunicação de grande alcance local, acessível e eÍicaz,
principalmente pana públicos com acesso restito a meios digitais'

2.3. O serviço contratado permiürá a veiculação periodica e conünua # inÍormações de interesse

público, confibuindo com a missáo institucionaldo Consórcio.

24. Coru*terando qt.te o custo administrativo de realizar uma licitação é certamentemais elevado

que o objeto a ser contratado, sugerimos a contratação por me[o de dispensa de licitação, em

razáo & vabrda aquisiçáo, coÍn furdamento rp inciso ll, art. 75, e § 30, da Leino 14.1*12421.

em atençáo ao princípio da economicidade, eficiência, celeridade e competitividade. Conforme

artigo 176, ll, desta lei e § 10 do art. 176 da Resolução 1112023, a dispensa podeÉ ser de forma

presencial, o que acanetará menor custo e celeridade ao Consorcio, sem ferir o princípio da

compeüvidade.

2.5. Há compatibilidade entre a ontratação e as leis orçamentárias-

2.6. Os serviços na presente contratação estão enquadrados como comum.

2.7. Para definição do valor máximo aceitável para a contratação, definido como valor máximo

aceitávelda proposta, rêalizamos pesquisa de mercado e de preços determina o art.23 da Lei

14.193t2O21, definindo-se o valor esümado como sendo o limite máximo aceitável.

Justificando-se a seleção dos fornecedores que apresentarem o menor preço, desde que este

não uttrapasse o limite máximo aceitável.

3. DESGR|çÃO oa SOLUçÃO cOiltO uM TODO, REQUISITOS DA GONTRATAçÃO

3.í. Conforme histórico deste Consórcio, para o presente objeto, a presente solução é a única

que atende às suas necessidades no momento, conforme especificações conüdas no item I deste

Termo.

RIDES - Consrircío lntcrmunicipal Regi:io lrrtÊgrada de Dcs.nYolvirienb Sosbntável
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4. trtooELo DE ExEcuçÃo oo oBJETo

4.í" EspEctrtcaÇÕes Écr*rc*s Do sERVIÇo:

4.1-1"4 emissora deverá openr obrigatoriamente em frequêraia modulada (FM).

4.1.2.A rádio contratada deve possuir sinal de transmissão com abrangência em Mo o tenttÔrio

do Municipio de Monte CarmeldMG, comprovada por relatorio técnie ou liença da ANATEL-

4.1.g. Os spots e programas deverâo ser veiculados 3 vezes ao dia (manhã, tarde e noite), de

segunda à sába&.

4.1.4. O conteúdo seÉ disponibilizado pelo Consórcio em tempo hábil, podendo conter textos,

entrcvistas, chamadas e demais formatos adequados à mdidifusão-

4.1.5. A Édio deve comproyar $ra autorização de funcionamento junto à ANATEL-

4.3. Forma de Execução

4.g.1. A execução do serviço seÉ contínua, @nforme cÍonograma semanal estabelecido em

conjunto com o ConsÓrcio.

4.g.Z.A contratada deveÉ apresentar relatórios mensais de veianlação (logs ou grava$es), que

demonstrem o anmprimento do contrato.

4.g.g. A contratada será responsável por veiculação e produ$o básica de vinhetas, se

necessário.

4.4. PRAZO DE ENTREGA DO OzuETO

4.4.1. O prazo e entrega dos serviços, seÉ de no máximo, 3 {hes} dias uteis, a partlr da data da

solicitaçáo.

4.4.1.1. As soticita$es poder:ão o@Írer por telefone, @rreio eletrônim ou Whatsapp, sendo

necessária a confirmação do recebimento da solicitação por rneio tebfÔnico ou outro meio de

comunicação a ser acordado pelas partes.

4.4.1.2.4 solicitaçáo do serviço, bem como seu recebimento, será de responsabilidade do setor

responsável deste Consórcio.

4.s. RECEBIMENTO DO OBJETO DA COI{TRATAçÃO

4.S.I. Em conformidade com o inciso ll, do art. 14O, da Leí no 14.$U2A21, a contratante

receberá o objeto em duas etaPas.

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acornpanhamento e fiscalização, para efeito de

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação;

a.i) Se o serviço entregue pela CONTRATADA não satisfizerem as condi@s exigidas, serão

recusados pela fiscalização e deveráo ser substiúídos e/ou refeitos dentno do prazo de entrega

fixado WÍa a mntratação.

RIDES - Consrírcio lnErrnunia'pal Rcgiiío lntcarada dc OcrêÍtrokirnêtrto Susteírtárrêl
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b) Definiüvamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade mmpetente, em até 10

(dez) dias conidos, a contar do reebimento provisório, para a verificação da adequação do

objeto aos termos confatuais e consequente aeitação.

4.5.2. No ato do recebimento do serviço, proceder-se-á a conferência das especificações

exigidas no Edital.

4.5.3. A contratada é obrigada a repaÍar, conigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas

expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que s verificarem vícios, defeitos

ou incone$es resultantes da execução ou de materiais empregados.

4.5.4. Em hipotese a§uma serão aceitos serviços em desacordo com as condições pactuadas,

ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de gualidade dofomecimento, bem

como a repetição às suas próprias anstas para coneção de falhas, visando a apresentação da
qualidade e resultdos requisitados.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.í. O mntrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍmas da Leino 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexeançáo total ou parcial (Leino 14i83f2V21, art. 115, capuf).

5.2. A oonfahção podeÉ ser alterada, com as devidas justificativas, observando os art. 124 a

136, da Lei no 14.13312021, no que couber, conforme obieto da ontratação.

5.3- Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data-base vinculada

ao orçamento estimado para a contratação.

5.4. Dentro do prazo de vigência da mntratação e mediante solicitação da oontratada, os preços

contmtados podeÉo sofrer reajuste, após o intenegno mínimo de um ano, aplicande'se o índice
Nacional de Preços ao Csrsumi&r Ampb - IPCA/IBGE, exclusivamente, paftI as obrignioes
iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o intenegno rnínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos finaneircs do último eajuste.

5.6. A contratada fica obrigado a aceÍtar, nas mesmas condições contráuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem, até o limite de 25Yo do valor inicial atualizado da contratação,
conforme art. 125, da Leí no 14j3312A21.

5.7. A contratante exerceÉ adequadamente a fiscalização e o acompanhamento efeüvo e
permanente da execução da contratação. designando, em conformidade com o disposto no art.

117, da Lei no 14-13312A21, 1 (um) ou mais fiscais da contratação, representantes do
Consorcioespecialmente designados coniorme requisitos estabelecidos no art. 70, da Lei no

14.1§P:A21, ou pelos respectivos zubstitutos, permitida a contrata@ de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informaioes pertinentes a essa aúibuição, obseryand+se, ainda, as

regras dos § 1o,*,30 e 40 do rcferido artigo-

5.8. DAS OBRTGAçÕES DAS PARTES

5.8.í. OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

RIDES - Consrírcio tntcrmunícípal Ragião lntegrada dc Dascnvolvímcntu Sustantável
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a) atestar as fatrras/notas fiscais emitidas pela contratada, desde que emitidas em conformidade
com as condições estabêlecidas nesta contrataçáo;

b) efetuar o pagamento à contratada na fonna e no prrzo estabelecidos na contrataçáo, apos

cumpridas todas as formalidades legais;

c) manifestar-se, formalmente, em todos os atos relaüvos à exeanção da contratação, em

especial, aplicaçáo de sanções e alteraioes, notificando a contratada, por escrito, quando

verificada q ualquer inegu laridade nos produtos entregues.

5.8.2. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

a) entregaro serviço em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência e em sua

proposta;

b) substituir o serviço que esteja desconforme cün o estabelecido neste Termo de Referência,

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da notificação de

rejeiçao pela CONTRATADA;

c) substituir, no pÍazo máximo de 05 dias úteis, quaisquer serviços que esteiam em desacordo

com as especificaçÕes;

d)comunicar à contratante, no pra;zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecedem o prazo de vencimento da entÍrega do serviço, os motivos que impossibilite o

seu cumprimento;

e) apresentar documsrto fiscal específico discriminando o serviço fornecido, com indicação de
preços unitários;

g manter durante a exeançáo da contratação todas as condições de habilitaçáo e qualificação
qte ensejaram a sua contratação;

g) com fulcro no art. 5o e paÉgrafos, da Lei no 11.41912006, manter atualizado e informar à

contratante endereço de e+nail eletrÕnico, por meio do qual poderáo ser realizadas as
comunicaçôes, intimaçÕes e notificações, devendo estar a CONTRATADA ciente dos prazos

constantes na referida lei, bem como, estar ciente de que se suieitará a remessa das respectivas
manifestaçÕes por via eletrônica;

5.9. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOATS

5.9.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relaüvos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

5.9.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus
prepostos dever de sigilo.

5.9.3. A CONTRATADA cooperaÉ com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigaçÕes

referentes ao exercício dos direitos dos ütulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos

RIDE - b7l!óÍcio lnErnwr$dpel Rcsião lnbgreda dc Í)cscrloMrncrÍb $§Eíávd
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de Proteçáo de Dados em vigor e tambÉm no atendimento de requisições e determinaçõês do

Poder Judiciário, Ministério Público e Orgãos de controle administrativo em geral-

5.9.4, Eventuâis responsabilidades das partes seráo apuradas conforme estabelecido nesta

contrataçáo e também de acordo com o que dispôe a Seção lll, Capitulo Vl da LGPD.

6. CRlTÉRloS DE MEDçÃO E PAGAMENTO

6.í. A contratante pagaÉ à contratada os valores correspondentes aos serviços efeüvamente

prestados, por meio de depósito na conta-corrente da CONTRATADA, através de ordem

bancária emitida atÉ o 5o (quinto) dia útil subsequente ao ateste pelo setor competente pela

fiscalizaÉo da contrataSo quanto ao recebimento definitivo do objeto-

6.2. A Nota Fiscal deverá sêr êntregue por meio eletÍônico, e, excepcionalmente, por melo

físico, na sedê da Consórcio lntermunicipal - Regiáo lntegrada de Desenvolvimento

sustentável - RIDES. O Consórcio náo se responsabilizará pelo atraso no pagamento, quando

o documento de cobrança for entregue fora do local e/ou prazo estabelecido ou quando contiver

alguma inconsistência que impossibilite o pronto pagamento.

6.3. Qualquer atraso oconido na apÍesentaÉo da fatura Ou nota fiScal, ou dos documentos

exigidos como condiçáo para pagamento por parte da contratada, importará na interrupçáo da

contagem do pÍazo de vencimento do p4amento, iniciando novo prazo após a regularizaçáo da

situaÉo, sendo ilícita a inclusáo de qualquer atualizeÉo monetária ou incidência de juros em

virtude de atraso pÍovocado pêla contratada.

6.4. O valor coÍÍespondente seÉ creditado em Íx)me da contratada, mediante ordem banéria
em conta-conerte por ela indicada, uma vez satisfeitas as condiçóes estabelecidas na

contrataçáo.

6.5. Nenhum pagamento deverá ser efetuado à contratada, enquaÍ o pendentê de liquidaçáo ou

qualquer obrigaÉo financeira que lhe for imposta. Náo haveÉ crálúo à contratada, igualmente,

em virtude de penâlidade a esta cominada ou em cáso de inadimplência contratual sem que isso

gere direito a acÍéscimos de qualquer natureza-

6.6. Fica assegurado à contratante o direito de deduzir do pagamento devido à contratada as

importâncias cotrespond€ntes a multas, faltas ou débitos a que porventura, a empres€l

contratada, tiver dado causa. Não tendo nenhum valor a receber, aS importâncias deveÉo ser

recolhidas pela contratada. Caso contrário, os dados SeÍáo encaminhados à área competente

para cobrança judicial.

6.7. Se o inadimplemento da obriraÉo for provocado pela contratada, por não cumprir as suas

obrigaçóes, o contratante ficará desobrigado de promover a atualizaÉo monetária de que trata

o item anterior.

6,8. Ao contratante fica reservado o diÍeito de não efetuar o pagameúo se duraÍfe a

execução dos serviços, estes não estiverem em perÍeitas Gondições, dê acoÍdo com as
exigências contidas neste Edital e seus anexos.

RIDES - Coírsrtrcío lntc'munkiD.l R.dA, lnrÊrr.d. d€ DGsê ohi6.nto
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z. FoRMA E cRtrERtos DE seueçÃo Do FoRNEcEDoR, ESnHATMA Do vALoR DA
coNrRATaçÃo

7.1. A fomecedor seÉ selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312421.

7.2. Os VALORES MÁXIUOS TOTATS e UrUrÁnUOS ACEITAVEIS para a mntratação do objeto

e para e aceitaçáo da proposta na seleção são do ITEM 1 deste Termo, devendo a licitante

vencedora apresentar sua proposta ajustando seus valores aos valores máximos unitáríos

aceitáveis abaixo, sob pena de desdassificaçáo, caso não adeque sua prcPsta.

7.3. O critério de julgamento para a seleçfu do fornecedor seÉ meno preço por item.

7.4.A contratante náo se obriga a contratar a quantidade total rqisüada, podendo solicitar

o fomecimento de quantidade menor que o estimado, conforme a necessidade demandada.

7.5. Toda proposta apresentada seÉ considerada oom prazo de validade não inferior a 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo

superior, que prevaleceÉ.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRn

8.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação coneÉ à conta dos

recursos específicos consignados no orçamento da Consórcio lntermunicipal- Região lntegrada

de Desenvolvimento Sustentável - RIDES, à conta da dotação orçamentária:

M.122.AW1 .2.001 . 3.3. 9O.3S Outros Serviços Pessoa Jurídica.

Monte Carmelo-Mc, 03 de setembro de 2025.

dau4 h"r4?r**
Thafs Soares Rios

AgenteAdministrativo
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Ao Consórcio Intermunicipal- Região lntegrada de Desenvolvimento Sustentável- RIDES-MG

Apresentamos nossa proposta referente à seleçáo da Dispensa de Licitação no 05/2025, cujo
objeto é a seleção de empresa para prestação de serviços de mídias de radiodiÍusáo.

1. DADOS DA EMPRESA

.Razão Social:
ICNPJ:
.lnscrição EstaduaUMunicipal ou do Disúito Federal:
.Endereço/CEP:
.Telefoneslfax de contato:
oE-mail:
.Banco:
.Agência:
.Conta Conente:

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA A CONTRATAÇÃO:

oNome:
oEndereço:
.CPF:
.RG/ORGÃO EXPEDIDOS
.Cargo/FunÉo:
.Naturalidade:
oNacionalidade:
.Estado Civil:

3. DECLARAçÕES

3.1, Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições
conüdas no Termo de Referência desta seleção e seus anexos, bem omo veri$camos todas as
especificações nele contidas, náo havendo qualquer discrepância entre quaisguer informaSes
e/ou documentos que dele fazem parte, e esúamos cientes de todas as condições que possam

de qualquer forma influir nos ctrstos, assim como de qualquer despesa relativa à realizaçáo
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integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, eÍTos ou omissões

existentes Íresta proposta.

3.2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias conidos, @Írtados da data de

abertura da seleçáo.

3.3. Declanamos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a

prestação de serviço objeto da presente seleçáo, bem mmo todos os materiais, equipamentos,

impostos, encargos (trab alhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, etc.), taxas, fretes,

seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, treinamento, garanüa e quaisquer outros que

incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta,

SE 03 aa

a

a

r3.4. 0 prazo de entrega deverá ser de, no riráximo, 3 (trêsr dias úteis, a partir da data da
solicitaSo.

RIDES * CorEórcio lntlnnunftipal RagiÍio lntegrede dc De-nvolvimcnb SusbntÉvel
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o
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o VALOR TOTAL DA PROPOSTÂ



AR:PT§
-D-

ANEXO lll

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO AT}IÚINISTRATIVO NO XX/2O25 QUE FIRTUIAM ENTRE SI A CONSORCIO

MUNCIPALRIDESEffi

Processo no

Modalidade:

o10t2025

Dispensa no ffi512025

A Consorcio lntermunicipal - Região lntegrada de Desenvolvimento Sustentável- RIDES-MG,

inscrito no C.N.P.J. no. 19.7216.706/0001-25, Avenkla Olegário Maciel, no í(X)1 B - Batuque I CEP:

38.500.-000 - Monte Carmeto - MG, através do seu presidente e mesa diretora, a seguir denominada

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário Executivo, e a pessoa jurídica,

XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

ffi, com sede na cidade de rcO«XXXIMG , na Rua XXX, XX, XXXX, a seguir

denominada CONTRATADA, neste ato representada poTXXXXXXX, resolvem firmaro presente,

de acordo com as dáusulas abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIiIIEIRA _ OBJETO

1.1. Seleção de empresa para prestação de serviços de mídias de radiodifusão-

CLÁUSULA SEGUNDA - PREçO

2.1. A valor do objeto deste contrab é o valor global de R$ XXXXX {
em XX ( ) parcelas mensais de R$ Po«.

), a serpago

GúUSULA TERCEIRA - LOCAL DA ENTREGA DO OB.JETO

3.1. A (O) GONTRATADA (O) entregará o objeto licitado, no pfttzo máximo de 3 (três) dias, apos

a Requisiçáo, no localda transmissão.

CúUSUUA QUARTA - PAGAMENTO

4.1. O pagamento seÉ efetuado pela Tesouraria da CONTRATANTE, mensalmente, por

procêsso legal, após a comprovação da entrega dos serviços, com apresentação dos

documentos fiscais devidos, em até 5 (cinco) dias úteis-

RTDES - ConsrírcÍo lntermunicipal Regíão lmcgrada de Í)ascrwolvimcab Sustcntável
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4-2 - Caso ocoÍra a não aceitaçáo de qualquer bem, o prazo de pagamento de seu prêço seÍá
interrompido e Íeiniciado aÉs a coneção pela CONTRATADA.

4.3. Na oconência de necessidade de provirJências complementares por parte dã
CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento seÉ inteÍrompido, reiniciendo-se a
contâgem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que náo seÉ devida
atualizaÉo financeira.

CúUSULA QUINTA - RECURSOS ORçAMENTÁROS

5.1-As despesâs com a pÍestâção dos serviços deste contrato conerão à conta da seguinte

dotaçáo orçameírtária: As despesas deconentes desta contrataÉo estiio programadas em

dotaÉo oÍçamentá na'. O4j22.O@1.2,0O 1 . 3-3.90.3$ Outros Sêrviços Pessoa Jurídica.

CúUSULA SEXTA - oBRIGAÇÕES

6.1- Constituem obrigaÉes das partes:

6.1.í - Da CONTRATAOA

a) entregar os serviços em conformidade com o estabêlecido neste Termo de Referência e em

sua proposta;

b) substituir o sêÍviço que esteja desconfoÍÍÍle coín o estabelecido neste Têrmo de Referência,

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a crntar do recebimento da notificâção de
rejeiçáo pela CONTRATADA;

c) comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que
antecedem o prazo de vencimento da entÍega, os motivos que impossibilite o seu

cumprimento

d) apresentar doqJmento fiscal especíÍico discriminando o serviçofomecido, com indicaçáo de
pÍeços unitários e totais;

e) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependêrEias da contEtante;

0 responder pelos danos causados diretamente à contratante ou â têrceiros, decoÍrente de culpa
ou dolo, durante o fomecimento, náo excluindo ou Íeduzindo esta responsabilidade à fiscalização
ou acompanhamento pela contrante;

g) solicitar em tempo hábil todas as informaçóes de que neaessitar para o oJmprimento de suas
obÍigações contratuais;

h) náo transferiÍ a outrem, no todo ou em parte, o ob,eto dessa contratação, sem prévia e
expressa anuência da contratante;

RIDES - Coiíírúr hE]r'ru!ídp.l R.tCo lôEf.d. dc Dêtêovohrffi s.I.Enttvtl
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i) náo caucionar ou utilizar a contrataçáo par:a qualqtrer opração financeira, sob pena de

rescisâo contratual;

j) manter durante a exeanfao da eonúatação todas as cordiçóes de habilitaçao e qualificação

que ensejaram a sua ontrataçfu;

j) comunicar à contratante toda e qualquer altenação relaüva à conüatada, inclusive razáo social,

endereço, telefone, e-mail, etc-

k) com fulcro no art. 50 e parágrafos, da Lei na 11.41912006, manter atualizado e informar à

contratanE endereço de e-mail eletrônico, por meio do qual poderão ser realizadas as

comunicaçÕes, intimações e noüficaçÕes, devendo estar a CONTRATADA ciente dos prazos

constantes na referida lei, bem como, estar ciente de que se sujeitará a remessa das respectivas

manifestações por via eletrÔnica.

6.1.2- OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

a) proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao cumprimento do objeto da contnatação;

b) fornecer as orientações, dados e informaçóes técnicas de sua responsabilidade, necessárias

ao cumprimento do objeto da contratação e prestar quaisquer esclarecimento§ adicionais

relevantes ao anmprimento adequado da ontratação;

c) atestar as faturas/notas fiscais emitidas pela ontratada, desde que emitidas em conformidade

com as condições estabelecidas nesta contratação;

d) efetuar o pagamento à contratada na forma e no prazCI estabelecidos na contratação, apos

cumpridas todas as formalidades legais;

e) manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução da contrataçáo, em

especial, aplicação de sanções e altera@s, notificando a contratada, por escrito, quando

verificada qualquer inegularidade nos produtos entregues.

cúusuu sÉnue - PENALTDADES

7.1. Em casos de atraso injustificado na execu$o do conúato, inexeorção parcialou totaldas
condifoes pactr.radas e também em casos de má-fé quanto à descrição do objeto licitado,

garanüda prévia defesa, ficaÉ a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência,

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou conbataç

e) rescisão do conúato e aplicação do disposto no art. 139 da Lei Federalno 14.13312021.

7.2. A multa a ser aplicada seÉ de:
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a) multa moratória de até 1 o/o (um) por cento por dia de aúaso injustificado sobre o valor da

contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

b) multa compensdória de até 10 o/o (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total;

c) em caso de inexecução parcial, a multa compensatoria, no mesmo percentualdo subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

7.3. A aplicação das sançóes previstas neste dital náo exclui a possibilídade da aplica$o de

outras, previstas na Lei Federal n" 14.133f2021, inclusive a responsabilização da licitante

vencedora por eventuais pedas e danos causados à Contratante.

7.4. Acritério do Consórcio, poderão sersuspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando

o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pela Contratada e aceito pela

CONTRATANTE, que fixará Írovo prazo, este impronogável, para a completa execução das
obrigações assumidas.

cúusule oFAvA- FrscALrzAÇÃo

8.1. A fiscalização da execução do contrato seÉ exercida pela gestora e fiscais de contratos
nomeadas pela CONTRATANTE, a qual competirá velar pela perfeita exaçáo do pactuado, em
conformidade com o previsto no editale na propcsta da CONTRATADA-

8.2. Em caso de eventual inegularidade, inexecução ou desmnformidade na exeanção do
contrato, os agentes fiscalizadores darào ciência à CONTRATADA, fazendo-o por escrito, bem
assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanara falha ou defeito apontado. Todo
e qualquer dano deconente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda qte imposto a
terceiros, seÉ de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

8.2.1.A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsâbilidade da
CONTRATADA por quaisquer inegularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
exeanção do ajuste, aí incluídas imperfieiçôes de natureza técnica ou aqueles provenientes de
vício redibitório, como taldefinido pela lei civil.

8-2.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de §eitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, caso eles afastem-se das especificações do edital, seus ANEXOS e da proposta da
CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇOES

9.í. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, deZA21, e cada parte responderá pelas onsequências
de sua inexeo.rçáo total ou parcial (Leino 14i33nA21, art. 115, capuí).

9.2. A contratação poderá ser alterada, com as devidas justificativas, observando os art.124 a

136, da Leino 14.13A2A21, no que @uber, conforme objeto da conúatação.
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9.3. Os preços seráo fixos e ineejustáveis no prazo de um ano, contado da data-base vinqJlada

ao orçamento esümado paÍa a coírtrataçáo.

9.4. Dentro do prazo de vigência da conHaÉo e mediante solicitação da conts'aEda, os prêços

contratados poderáo sofrer reajuste, após o intenegno mínimo de um ano, aplicandose o IPCA

/IBGE, exclusivamente, parEl as obÍigaÉês iniciadas e mncluídas após a oconência da

anualidade.

9.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interÍegno mínimo de um am será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.6. A contratadã fica obrigado a aceilar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem, até o limite & 25% do valor inicial âtualizado da contrâtação,

confoÍme aÍ1.125, da Lei n" 14.133DO21.

9.7. A contratante exercerá adequadamente a fiscalizaÉo e o acompanhamento efeüvo e

permanênte da execuÉo da contratação, desllnando, em conformidade com o disposto no eÍt.

117, da Lei tf '1413312C,21,1 (um) ou mais fiscais da contrataÉo, representantes do consórcio

espêcialmente designados conforÍÍe requisitos estabelecidos no art. 70, da Lei no '14.'13312021,

ou pebs respectivos substitutos, permitida a contrataÉo de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informaçóes pertinentes a essa atribuição, observando-se, ainda, as regras dos § 1o,20,

3o e 4o do referido artigo.

9.8. A contratada seÉ responúvel pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a

terceiros em râzáo da execuÉo do objeto da contratação, e náo excluiÉ nem reduziÉ essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

CúUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1 O contrato podeÉ ser extinto, na Íorma dos arts. 137 e 138 da Lei Federal 14133n021,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

a) Qualquer das hipóteses descritas no aÍt 137 da Lei Fedenl 14.13312O21;

b) Se determinada por ato unilateral e escÍito do Consórcio, exceto no caso de descumpÍimênto

deconente de sua pópria conduta;

c) consensualmente, por acoÍdo entÍe as paÍtes, por conciliação, por mediaÉo ou por comitê

de resoluçáo de disputas, desde que haja inteÍesse do Consórcio;

d) se determinada por decisáo aÍbitral, em decorÍência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisáo iudicial.

CLÁUSULA OÉCIMA PRIMEIRA -VIGÊNCIA

1'1.1-0 presente contrato a partir dâ assinatura do contrato alé 31112f2O25, podendo ser

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA .PUBLICIDADE

RIDES- Conó.cio lnt ]muridPâl R.gi&,ltrt.ar.d. da DéêtwolYiíEnto

pronogado, dentro dos limites legais permiüdos.
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12.1- A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no site oficial do Consórcio
Rides e no PNCP ( Portal Nacional de Compras Públicas).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO

13..1-Fica eleito o íoro da Comarca de Monte CarÍnelo/Mc, para diÍimir qualquer litígio d€conente

dêste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, wÍa fiÍmezâ e como prova dê assim haveÍem, entre si, ajustado e conffio, é lavrado este

crntrato, assinado pelas partes crntratantes e pelas testemunhas abaixo, em 2 (duas) vias de

igual teor e forma.

Monte Carmelo - MG, XX de XXXXXX de 2U25.

CONSORCIO INTERMUNICIPAL RIDES

Contrâente

Contratada

TESTEMUNHAS:

1 - Nome:

CPF: RG

2 - Nome:

CPF RG:
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